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7Capítulo 7

“Ah! Você 
entende, né?!” 
Proximidades e 
distanciamentos 
na pesquisa com 
adolescentes em 
tratamento para 
anorexia nervosa

Priscila da Silva Castro

1. Introdução

Em novembro de 2011, visitei o Programa de Transtornos 
Alimentares (PTA) pela primeira vez.1 Cheguei cedo, apresentei-me 
na recepção, perguntei pela coordenadora e fiquei aguardando-a na 

1	 O capítulo deriva da tese de doutorado da autora, defendida em 2015, no Instituto de 
Estudos em Saúde Coletiva, da Universidade Federal do Rio de Janeiro, com apoio de 
bolsa CAPES, sob orientação da professora Elaine Reis Brandão (CASTRO-VIANEZ, 
2015; CASTRO-VIANEZ; BRANDÃO, 2015; CASTRO-VIANEZ; BRANDÃO, 2018).
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sala de espera, junto com os adolescentes e seus responsáveis. Ela 
chegou, olhou-me e foi para sua sala. Pouco tempo depois, a pessoa 
com quem eu havia falado na recepção desse serviço de saúde entrou 
na sala da coordenação, ficou lá alguns minutos, saiu, e fui convidada 
a entrar. Ao me apresentar, soube que não fui reconhecida de imedia-
to como uma pesquisadora interessada no tema. À primeira vista, fui 
confundida com uma adolescente aguardando atendimento na sala de 
espera. Embora tivesse 27 anos, fosse uma nutricionista doutoranda 
em saúde coletiva, meu porte jovial e o corpo magro me colocaram, 
desde o primeiro momento em que adentrei naquele espaço, ao lado 
das futuras interlocutoras na pesquisa. Essa identificação inicial da 
pesquisadora como uma adolescente teve repercussões profundas no 
modo como me posicionei em campo durante a pesquisa. Voltarei a 
esse aspecto adiante. 

A essa altura, estava vivenciando novas experiências no doutora-
do: migrando de uma formação epidemiológica com a qual havia traba-
lhado no mestrado em nutrição para uma formação socioantropológica 
no âmbito da saúde coletiva. Ainda enfrentava um desafio maior, o de 
fazer uma pesquisa antropológica, etnográfica, em um serviço de saúde, 
aprendendo a construir todas as etapas, desde a escolha do tema, o deli-
neamento do objeto de estudo, à definição do campo da pesquisa, entre 
outras decisões necessárias para viabilizar um estudo empírico dessa 
natureza. Minha proposta inicial era trabalhar com mulheres adultas, 
com as quais já estava familiarizada e sabia ser um grupo reconhecida-
mente atingido pelos transtornos alimentares (TA). Logo aprendi que, 
em um estudo antropológico, pouco pode ser definido a priori e que 
trabalhar com adolescentes seria um novo desafio. As possibilidades de 
abordagens do tema em estudo, as negociações e as decisões operacio-
nais da pesquisa são construídas no percurso da investigação, media-
das pela convivência da pesquisadora em campo; nas relações sociais 
que estabelece com os sujeitos de pesquisa e na dinâmica institucional 
em que a pesquisa está situada. Assim, meus interesses de pesquisa 
estiveram intimamente relacionados a essa construção compartilhada 
com os demais sujeitos em campo (MINAYO; GUERRIERO, 2014).
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Neste texto, lanço um olhar reflexivo e retrospectivo para questões 
relativas ao cotidiano de uma pesquisa etnográfica realizada em serviço 
público de saúde voltado à atenção a adolescentes com TA. A reflexivi-
dade como ferramenta teórico-metodológica na pesquisa antropológica 
(GUBER, 2011; BOURDIEU, 2002; BERTUCCI, 2009) foi o motor 
necessário para que eu, como pesquisadora, pudesse, em campo, tran-
sitar entre os diversos sujeitos de pesquisa – equipe de saúde, familia-
res e adolescentes – e, ao mesmo tempo, posicionar-me, estabelecendo 
os vínculos fundamentais para interagir entre e com eles. Se, por um 
lado, eu poderia ser vista pelos adultos – equipe de saúde e familia-
res das adolescentes – como uma jovem profissional em aprendizado, 
por outro lado, também poderia ser vista pelas adolescentes como uma 
igual, podendo transitar, interagir e refletir com e sobre ambas as posi-
ções geracionais em campo.

2. Fazer antropologia em serviço público de saúde 

Meu tema de pesquisa foi a anorexia nervosa (AN). Por meio da 
abordagem etnográfica (FERREIRA; FLEISCHER, 2014; GUBER, 
2011; PEIRANO, 1995), buscava conhecer a dinâmica de funcionamen-
to de um programa de atenção aos transtornos alimentares, bem como o 
processo de adoecimento vivenciado por adolescentes que enfrentavam 
publicamente essa doença. Sabe-se que muitos adolescentes apresen-
tam transtornos alimentares, mas mantêm seus hábitos em sigilo, mui-
tas vezes, mesmo em relação a seus familiares mais próximos. Estar em 
uma instituição de saúde, às voltas com o diagnóstico e com o tratamen-
to de suas aflições instaurava um patamar de assunção pública e de seu 
enquadramento como doentes, o que os deixava em posição delicada. 

O trabalho de campo foi realizado entre novembro de 2011 e 
setembro de 2013. Nesse período, acompanhei as atividades diárias 
de assistência aos adolescentes, conforme autorização concedida pela 
direção do programa e pelo Comitê de Ética em Pesquisa da univer-
sidade. Minha proposta de pesquisa foi estruturada em dois momen-
tos: inicialmente, observar as reuniões da equipe de profissionais que 
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integram o programa, as consultas médicas e nutricionais e a sala de 
espera, onde adolescentes e seus familiares aguardavam o atendi-
mento, de modo a captar a dinâmica de funcionamento do programa, 
suas normas, rotinas, dificuldades. Posteriormente, entrevistar usuá-
rios contatados nesse espaço, para uma aproximação mais estreita e 
íntima com suas vivências, seu sofrimento diante da doença e suas 
demandas de cuidado.

A instituição pública na cidade do Rio de Janeiro que oferta aten-
dimento aos TA onde o estudo foi realizado é um Serviço de Saúde 
Adolescente pertencente a uma universidade pública. Criado há 44 anos, 
o serviço é responsável pela atenção integral à saúde de adolescentes, 
funcionando como unidade docente-assistencial nos níveis de atenção 
primária, secundária e terciária. O PTA, por meio de uma abordagem 
interdisciplinar, vem atendendo, desde 2005, a adolescentes de ambos 
os sexos que sofrem de AN e/ou de bulimia nervosa. 

Trato a seguir de algumas peculiaridades envolvendo a pesquisa 
etnográfica em instituições de saúde (CASTRO-VIANEZ; BRANDÃO, 
2015). Em outras palavras, como ser uma antropóloga em campo e não 
uma nutricionista. Retomo brevemente a seleção do campo, a realização 
da pesquisa, passando pela apreciação do Comitê de Ética e, por fim, 
as dificuldades da pesquisa com populações consideradas vulneráveis, 
como são reconhecidos os adolescentes na legislação sobre ética em 
pesquisa com seres humanos vigente no Conselho Nacional de Saúde 
(BRASIL, 2012; 2016).

3. Sobre não ser uma nutricionista em campo 

As tentativas e as negociações para entrada em campo se inicia-
ram em 21 de março de 2011 e se estenderam até 21 de novembro de 
2011, dia da primeira visita ao serviço de saúde. O percurso para sele-
ção de uma instituição envolveu dificuldades, pois a realização do 
campo nesses espaços demandava certas condições prévias: alguns 
serviços de saúde também se constituíam em espaços de pesquisa para 
os profissionais que ali atuavam, de modo que não estavam abertos a 
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investigações de terceiros ou exigiam a atuação da pesquisadora como 
estagiária, integrando-a à equipe local de profissionais de saúde dian-
te da escassez de recursos humanos disponíveis. Alguns ainda promo-
viam cursos não gratuitos de atualização no tema dos TA e obesidade, 
nos quais recomendavam a participação dos profissionais interessados 
em realizar pesquisas em suas dependências. 

Em geral, não havia muita compreensão entre os profissionais de 
saúde contatados a respeito dos pressupostos teórico-metodológicos 
de uma pesquisa antropológica, etnográfica. A posição de observado-
ra que eu reivindicava, bem como a necessidade da observação em 
momento distinto e não concomitante à atuação como profissional de 
saúde, no caso, como nutricionista, não era bem-aceita. Sabemos que 
os exemplos citados, como a visão de que eu poderia atuar como esta-
giária ou a imposição da realização de cursos, por vezes integram os 
limites existentes para pesquisas etnográficas em instituições de saúde 
(MACHADO, 2008) e os cuidados necessários para conhecer melhor 
a assistência ali prestada. 

Ao longo dos quase dois anos em que estive no programa, par-
ticipei dos eventos de recepção dos residentes, das festas de fim 
do ano, dos cafés da manhã e de um amigo oculto. Embora fossem 
raros, esses momentos de descontração eram extremamente provei-
tosos e me permitiam conhecer a equipe, para além de sua atuação 
profissional. Durante as reuniões de equipe, passei a ser consulta-
da nos mais diferentes aspectos, fossem relativos às adolescentes, à 
estratégia de atendimentos, fossem relativos à organização do servi-
ço como um todo. Machado (2008) destaca que, em inúmeras situa-
ções, foi também convocada a emitir suas opiniões, afirmando que 
a etnografia remete à reflexão sobre os limites entre o observar e o 
participar. Tomar tais situações empíricas como desafios para com-
preensão e interpretação da posição dos vários sujeitos em campo, 
suas redes de relações, seus conflitos e suas disputas de poder foi 
justamente o que me permitiu desvelar meu objeto de estudo, tran-
sitar entre várias esferas de atuação na instituição e sentir-me, ao 
mesmo tempo, dentro e fora dela.
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4. Adolescentes: indivíduos ou grupos vulneráveis?

No programa observado, a maioria do/as adolescentes tinha menos 
de 16 anos de idade, portanto, eram considerados sujeitos vulneráveis 
pelo sistema de regulação ética das pesquisas em saúde envolvendo 
seres humanos (GUERRIERO, 2016; OLIVEIRA; SIQUEIRA, 2004; 
DINIZ; GUILHEM, 2002; DELOR; HUBERT, 2000). Assim, o Comitê 
de Ética em Pesquisa (CEP) solicitou que os responsáveis assinassem o 
consentimento para a participação do/as filho/as na pesquisa. A vulne-
rabilidade ocorre quando os participantes têm menor poder de decisão 
em comparação aos pesquisadores, assim, estariam sob maior risco de 
sofrer danos devido a uma capacidade reduzida de proteger seus inte-
resses (ROGERS; BALLANTYNE, 2008). 

Em geral, o/as adolescentes frequentam as consultas acompa-
nhados/as pelos responsáveis, os quais ocupam o lugar do/as filho/
as na interação com os profissionais de saúde. A isenção do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) dos responsáveis pode ser 
essencial nesse contexto específico, em que o poder decisório desses 
indivíduos já está extremamente comprometido pela presença de algu-
ma doença e/ou mal-estar. Parte daquele/as que recebem atendimento 
não o fazem por vontade própria. São levado/as pelos pais ou outros 
adultos responsáveis. A inclusão do/a adolescente em uma pesquisa 
qualitativa sem que fosse de seu interesse participar certamente com-
prometeria os dados obtidos nas entrevistas. 

Entretanto, à época da submissão da pesquisa ao CEP, ainda não 
havia resolução específica que tratasse das especificidades éticas das 
pesquisas nas ciências humanas e sociais, considerando as metodo-
logias relativas a essas áreas (BRASIL, 2016). Assim, não havia, de 
imediato, um entendimento de que a relação pesquisadora-adolescen-
te se construiria continuamente no trabalho de campo, podendo impli-
car redefinições no curso da pesquisa “no diálogo entre subjetividades, 
implicando reflexividade e construção de relações não hierárquicas” 
(GUERRIERO, 2016, p. 2622), sendo fundamental o estabelecimento 
de vínculo direto com o/a adolescente, incluindo a assinatura do TCLE. 
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Dessa forma, embora o processo de obtenção da aprovação do CEP 
tenha sido longo, com duração de cerca de oito meses (abril a dezem-
bro de 2013), atendendo aos nossos argumentos nessa pesquisa, foi 
aprovada a supressão do TCLE dos responsáveis, sendo a solicitação 
de autorização formal (TCLE) e o vínculo estabelecidos diretamente 
com as adolescentes, dimensão que se revelou crucial para a aproxima-
ção, a interação e a imersão no universo social dessas usuárias. Assim, 
inicialmente, o contato da pesquisadora com os responsáveis era feito, 
em geral, na sala de espera, acompanhados por seus/suas filhos/as, 
momento em que estes/as eram convidados a participar da pesquisa 
com ciência de seus pais. Somente durante a entrevista, em momen-
to posterior e privado, entre pesquisadora e adolescente, o TCLE era 
introduzido. Tal estratégia revelou-se profícua, por conferir autonomia 
aos/às adolescentes, pois, naquele momento em que estávamos a sós, 
o/a adolescente tinha a liberdade de expor seu desejo de participar ou 
não da entrevista, sem o receio de represálias por parte dos responsá-
veis ou da equipe de saúde.

5. A pesquisadora: uma estranha na equipe de saúde? 

O atendimento do ambulatório do PTA funcionava regularmente, 
uma manhã por semana, e contava inicialmente com atendimento de 
psiquiatria, de psicologia, de nutrição e de clínica médica/pediatria. 
Quando cheguei ao programa, fui prontamente apresentada à nutricio-
nista, aos pediatras e a alguns residentes. A nutricionista ficou aliviada 
ao saber que, mesmo sendo nutricionista, nunca havia trabalhado com 
TA. Sentiu-se então à vontade para partilhar sua compreensão de que 
a nutrição não tinha muito a fazer pelas adolescentes e que os esforços 
dos profissionais deviam centrar-se no atendimento em saúde mental. 
Seu posicionamento sobre a atuação do profissional de nutrição no 
enfrentamento aos TA refletia-se em sua conduta no serviço. Poucas 
vezes a vi atender, pois, modo geral, eram as residentes que o faziam. 
Inicialmente, era ríspida e parecia incomodada com minha presença. 
Ao final do campo, nossas divergências quanto às possibilidades de 
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atuação profissional naquele espaço perante os adolescentes tornaram-
-se menores. Eu percebia que assuntos pessoais (como falar sobre sua 
família, rotina com a casa e viagens) eram bem-aceitos e rendiam boas 
conversas, ao passo que questionamentos sobre atuação profissional 
eram cortados ou mal recebidos. Tal postura revelava um dissenso sobre 
a postura profissional, uma vez que, não raro, posicionava-me de modo 
diverso ao da nutricionista nas reuniões de orientação com as residen-
tes, o que não perpassava para o campo pessoal, posto que cheguei a ser 
convidada para comemorar a aprovação de seu filho, médico, na resi-
dência. Passei então a conversar sobre as implicações da alimentação 
ou de sua carência para as adolescentes diretamente com as residentes, 
essas, sim, sempre muito solícitas.

O programa possuía duas psicólogas, uma delas mais antiga na ins-
tituição, responsável pela escuta inicial de adolescentes quando estes 
chegavam ao serviço. Os atendimentos subsequentes seguiam com a 
outra psicóloga, que não detinha situação ocupacional estável, sendo 
contratada e não concursada. Assim chegou a acreditar que eu tentava 
ocupar seu lugar na equipe e que meu trabalho era o mesmo realizado 
por ela: dar voz às adolescentes! Logo que iniciei as entrevistas, ela 
ficou curiosa em relação ao que conversávamos, mas nunca falou dire-
tamente sobre isso comigo. Costumava dizer que eu não teria sucesso 
nas entrevistas, pois as adolescentes eram muito fechadas e se recu-
sariam a falar sobre sua intimidade com uma estranha. Foram as pró-
prias adolescentes que referiram que a psicóloga queria detalhes sobre 
as entrevistas e sobre o que eu perguntava. Acredito que tenha chegado 
a se queixar com a coordenação, pois fui repreendida algumas vezes 
por acharem que estava passando por cima do trabalho da saúde men-
tal. O campo finalizou sem que houvesse, por parte das psicólogas, um 
entendimento do que eu fazia lá. No entanto, essa falta de compreensão 
as atingia de formas diferentes: a coordenadora do programa sentia-se 
desconfortável por não ter o controle sobre o que eu estava fazendo, 
o que era comum com os outros membros da equipe de saúde; para a 
psicóloga contratada, a questão residia em pensar que minha presença 
reduziria sua importância no serviço; com a psiquiatra, nunca consegui 
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contato próximo, pois, durante o trabalho de campo, ela se afastou para 
atuar em outro setor do hospital universitário. 

Um casal de pediatras, ambos jovens, pouco mais velhos que eu, 
atuava como clínicos entre o restante da equipe. O pediatra era o único 
homem. Havia recém-entrado na residência em psiquiatria, o que o 
fez deixar de atuar no PTA. Durante o tempo em que lá esteve, ficou 
claro o quanto seu posicionamento contrastava com a coordenação no 
tocante a certos temas, como critérios para admissão no programa e 
idade limite para os atendimentos. Era difícil manter-me distante des-
ses conflitos, pois era cobrada por ambos para me posicionar diante das 
disputas internas, quando ainda não conhecia os membros da equipe e 
o funcionamento do programa. Não queria e não me sentia confortá-
vel em tomar partido por um ou por outro lado, pois a escolha de um 
dos lados me fecharia portas ao outro e, mesmo tendo noção de que 
não havia como me manter neutra, pois minha presença já estava afe-
tando o desenrolar das relações dentro da equipe de saúde, procurava 
acalmar os ânimos, sem defender ou acusar ninguém (GUTBERLET; 
PONTUSCHKA, 2010; MINAYO; GUERRIERO, 2014). Nem sem-
pre buscar essa imparcialidade foi aceito sem que sofresse retaliações, 
ainda que de forma momentânea.

A pediatra sempre foi muito solícita comigo, convidava-me a par-
ticipar de suas consultas e gostava da minha presença na discussão 
com os residentes ao final dos atendimentos. Era casada, tinha um filho 
pequeno e, mesmo sendo jovem, era muito respeitada pelas adolescen-
tes, que a achavam “durona”. 

Ao seu lado, vivenciei uma cena que me marcou. Uma adolescen-
te com AN estava emagrecendo continuamente e havia sido alertada 
sobre uma possível internação2 caso retornasse mais magra. Na semana 
seguinte, ao ser pesada na consulta, havia perdido um quilo e meio, e 
a necessidade de uma internação foi confirmada pela pediatra/clínica. 

2	 Para conhecer sobre o processo de internação hospitalar e suas singularidades no 
âmbito da atenção prestada aos adolescentes em tratamento ambulatorial, consultar 
CASTRO-VIANEZ (2015), especialmente, capítulo 5, intitulado “A internação: uma 
ameaça constante no tratamento”.
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Seus pais a aguardavam na sala de espera, enquanto a adolescente bus-
cava se justificar das mais diversas formas afirmando estar seguindo 
à risca tudo o que fora acordado na semana anterior, mas a médica se 
posicionava firmemente. 

A adolescente chorava e suplicava por uma nova chance, e fiquei 
mobilizada pela cena. Não conseguia entender porque a médica era tão 
firme. Várias vezes, tive vontade de sair da consulta e, por alguns minu-
tos, fiquei com raiva da pediatra e de sua insensibilidade. Queria abraçar 
a adolescente, interromper seu sofrimento, dar o apoio que dizia não 
receber de seus pais e que me parecia não estar recebendo do serviço 
de saúde. Deixei de ocupar o lugar de pesquisadora, tinha dificuldades 
em obter o distanciamento necessário (OLIVEIRA; PICCININ, 2009; 
VELHO, 1978). Como seguir naquele momento? Como proceder com 
esse misto de sentimentos? Estava completamente perdida. Comecei a 
temer pelo término da consulta, quando estaríamos apenas a pediatra e 
eu e ela me questionaria sobre seu posicionamento.

Durante a consulta, a adolescente expressava sensação de impotên-
cia, dizia querer provar que conseguiria sozinha, que poderia se superar 
e dar conta de recuperar os vários quilos perdidos. A médica frisava que 
a adolescente não precisava provar nada nem conseguir sozinha, que 
havia pessoas naquele programa para ajudá-la a se recuperar. Na pre-
sença dos pais, embora tenha passado grande parte do tempo chorando 
com a cabeça baixa, explodiu algumas vezes queixando-se da falta de 
apoio e da cobrança por melhoras sem auxílio algum.

Ao término da consulta, penso que a pediatra tenha percebido meu 
desconforto e começou a narrar a respeito das condições de saúde da 
adolescente. Esta havia tentado se matar diversas vezes; chegou ao PTA 
necessitando usar cadeira de rodas, de tão fraca; e passou por interna-
ções anteriores em clínicas privadas. Caso a médica se deixasse envol-
ver, estaria sendo conivente com a situação e poderia colocar a vida da 
adolescente em risco. Meu desconhecimento sobre o trato diário com a 
doença somado à empatia com o sofrimento expresso pela adolescente 
me levariam a uma atitude que poderia não ter volta. Passei a admirar 
o trabalho da pediatra, a compreender a importância de sua firmeza e 
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a perceber as nuanças entre sua forma de tratar as adolescentes e a dos 
outros profissionais de saúde do programa, mas e eu? Poderia julgar 
aqueles que não conseguiam ser tão firmes no trato com adolescentes? 
Havia me preparado por meses para estar em campo, para passar por 
todo o tipo de situações; havia lido muito sobre o comportamento de 
portadores de TA e seu forte poder de convencimento e, mesmo assim, 
não consegui me manter a distância naquele episódio. A maioria dos 
atendimentos era feito por residentes, jovens e recém-treinados no 
atendimento aos TA. Por um lado, como cobrar deles não se deixarem 
seduzir pelos apelos adolescentes? Por outro lado, comecei a avaliar 
que ser bonzinho nesse processo poderia conduzir esses adolescentes 
à morte. Logo percebi que a firmeza nas atitudes e na tomada de deci-
sões era um traço essencial para atuar naquele espaço, prenhe de sofri-
mento e de conflitos.

O tratamento que recebi da coordenação do programa foi cordial. 
Inicialmente, minha presença foi muito estimada, pois conferia, ao ser-
viço, certa distinção que a pesquisa, aliada aos requisitos de ensino e 
de extensão existentes no PTA, possuía na universidade. Porém, meu 
prestígio inicial não durou muito tempo, e o lugar de destaque que havia 
conquistado foi, aos poucos, sendo diluído. Como passava grande parte 
do tempo em campo observando e tomando notas, e o acesso ao con-
teúdo de meu diário de campo e às entrevistas era restrito em razão do 
sigilo, da confidencialidade e do anonimato que regem nossa intera-
ção com os sujeitos de pesquisa, minha presença passou a causar certo 
incômodo. Depois de alguns meses em campo, comecei a ser questio-
nada sobre o término da pesquisa e o tempo de duração do doutorado. 
Knauth (2010) ressalta que o tempo exigido para a realização de uma 
etnografia é uma das maiores dificuldades na área da saúde coletiva.

Minha relação com a equipe de saúde teve momentos de aproxima-
ção e de distanciamento. Buscar um bom relacionamento não me poupou 
de estar, com certa frequência, envolvida em tensões e em discordâncias 
próprias do cotidiano do serviço de saúde e do tratamento dos TA. Sofria 
boicotes, sentia resistência à minha presença nos espaços, fui alvo de 
ciúmes, mas também de empatia. Embora minhas pesquisadas fossem 
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as adolescentes com TA, estava longe de ser neutra. A equipe de saúde 
estava presente no meu campo. Antes de estabelecer, como pesquisado-
ra, um contato mais próximo com as adolescentes, foi por intermédio de 
tais profissionais de saúde que conheci o espaço onde convivemos por 
quase dois anos. Foram eles que, ao aceitarem minha presença em suas 
consultas, permitiram-me o contato inicial com adolescentes e com fami-
liares. Ao mesmo tempo, sabia que minha presença também significava a 
chegada de um elemento estranho que foi inserido naquele ambiente sem 
que fossem consultados.3 Não tinha conhecimento das relações interpes-
soais antes existentes, da hierarquia de poder atuante. Mesmo atraindo 
mais curiosidade e interesse do que antipatia, muitas vezes pairava sobre 
mim a desconfiança de alguém que, mesmo estando presente no cotidia-
no, era marcadamente externo à equipe. Mais do que observadora, era 
por eles também observada (FOOTE-WHYTE, 2005).

6. O delicado/difícil lugar da família 

Em se tratando de adolescentes com TA, quem faz a mediação for-
necendo as informações necessárias e auxiliando a equipe de saúde a for-
mular hipóteses diagnósticas são os familiares, intimamente imbricados 
no processo de adoecimento de seus filhos. Assim, busco aqui refletir 
sobre a relação que desenvolvi com esses sujeitos e sobre como procu-
rei me encontrar e me posicionar nessa triangulação de interlocutores, 
ou seja, entre adolescentes, seus familiares e os profissionais de saúde.

Minha relação com os familiares das adolescentes, assim como 
com a equipe de saúde, oscilou durante quase todo o campo. Quando 
apresentada nas consultas, era bem-recebida, interessavam-se por mim, 
apesar de não entenderem o que eu fazia. Quando a abordagem ocor-
ria na sala de espera, a recepção era diferente, desconfiada e nem sem-
pre amistosa. 

3	 No que fui apresentada à equipe pela coordenação do programa, com autorização de 
dirigentes do serviço de saúde, reconheço a relativa autonomia dos vários profissio-
nais da equipe para se recusarem à convivência com novos integrantes ali presentes.



221

“A
h!

 V
oc

ê 
en

te
nd

e,
 n

é?
!”

 P
ro

xi
m

id
ad

es
 e

 d
is

ta
nc

ia
m

en
to

s 
na

 p
es

qu
is

a 
co

m
 a

do
le

sc
en

te
s 

em
 tr

at
am

en
to

 p
ar

a 
an

or
ex

ia
 n

er
vo

sa

Em um único caso fui questionada por uma mãe por que ela não 
poderia participar da entrevista com sua filha. Incomodada com o fato 
de ter sido deixada de lado em razão do fato de estarmos – pesquisa-
dora e a adolescente – sozinhas em uma sala fechada, conversando, ela 
interrompeu a entrevista acompanhada pela nutricionista e se surpre-
endeu com o fato de a filha ter assinado o TCLE como “se fosse uma 
adulta”, comentário por ela proferido em tom irônico. Neste caso, a 
mãe respondia e opinava pela filha e, mesmo nas consultas, pouco se 
ouvia a voz da menina. Daí seu incômodo com a situação de privaci-
dade da entrevista. No geral, essa postura de controle e de cerceamen-
to dos familiares aos adolescentes não se restringia apenas à relação 
dessas mãe e filha. Muitas adolescentes pouco interagiam durante as 
consultas. Ao contrário, os responsáveis respondiam às questões, ainda 
quando nominalmente direcionadas às adolescentes.

Quando chegavam ao serviço de saúde, por vezes, o relacionamento 
entre pais e filho/as já estava desgastado pelas tentativas anteriores de 
superar o transtorno sem auxílio profissional ou por terem passado por 
outras instituições onde o tratamento não havia surtido o efeito deseja-
do. Ao mínimo estímulo, surgiam brigas difíceis de serem administra-
das pelos profissionais de saúde, revelando a alta carga de estresse a que 
essas famílias estavam submetidas. Quando havia um relacionamento 
familiar harmonioso, era comum os responsáveis ainda não terem se 
dado conta da gravidade da situação. Riam das recomendações médi-
cas e da adolescente que aparecia mais magra no retorno à consulta.  
No entanto, quando se davam conta da gravidade do problema, a famí-
lia parecia adoecer por completo.

Foi preciso que eu mergulhasse nesse universo de emoções, de con-
flitos e de medos para entender o que se passava com esses familiares. 
Não é difícil imaginar o sofrimento ao qual estavam expostos ao verem 
suas filhas morrendo aos poucos diante de seus olhos, com a comida 
disponível para elas. Porque elas não comem? O que mudou? O que 
aconteceu? Neste ponto, destaco a importância de o cuidado ser esten-
dido também aos pais, que investiam tempo e energia, muitas vezes, 
não vendo algum resultado ou passando por várias recaídas, sem terem 
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suas questões consideradas. É possível julgar ou condenar esse fami-
liar que se atropela, grita, repreende, chora? Da mesma forma como 
ocorreu na relação que mantive com a equipe de saúde, também com 
os pais, inicialmente, minha tendência foi julgá-los socialmente como 
responsáveis pelo mal-estar de suas filhas. O esforço de reflexão e de 
relativização, necessário ao pesquisador em campo, mais uma vez me 
conduziu a retroceder e a considerá-los, a entendê-los e a escutá-los, do 
lugar que ocupavam nessa relação com o adoecimento de suas filhas. 

Passei então a ser convidada para conversar. Procuravam-me para 
tirar dúvidas, ofereciam-me biscoito ou algo que estivessem comen-
do enquanto aguardavam os atendimentos. Cheguei mesmo a receber 
e-mail de uma das mães perguntando sobre a saúde de sua filha. Tornei-
me uma ponte para os familiares que me viam mais próxima da equi-
pe de saúde e das próprias adolescentes do que eles mesmos. Rever 
minha posição em campo foi necessário por diversas vezes. Acredito 
que o caminho da reflexividade na pesquisa seja exatamente esse. Aos 
poucos, ganhei a confiança dos familiares e, a partir daí, essa relação 
não mais oscilou. Entretanto, sabia que o estabelecimento do vínculo 
com eles poderia me afastar das adolescentes, das quais estava cada 
vez mais próxima. Sabe-se que, muitas vezes, os adolescentes não par-
tilham suas questões com os adultos por entenderem que não receberão 
a atenção desejada por serem consideradas “coisas de adolescentes”, 
próprias da idade, mas também por entenderem que pertencem a um 
universo geracional distinto, no qual não cabe recorrer ao auxílio adul-
to (MARTÍNEZ-HERNÁEZ; MUÑOZ GARCÍA, 2010). 

Uma vez mais, foi necessário ponderar, afinal, se fosse vista pelas 
adolescentes como uma adulta (acho que me viam mais próxima delas 
do que da equipe de saúde e dos familiares), elas poderiam deixar de 
recorrer a mim. Contudo, eu poderia simplesmente me afastar desses 
pais em meio a todo sofrimento que estavam vivenciando? Quais impli-
cações essa postura traria para a pesquisa? Conforme destaquei, embora 
inicialmente me olhassem com desconfiança, aos poucos, foi em mim 
que conseguiram um ponto de apoio; alguém que, ao mesmo tempo, 
ocupava uma posição de fora e de dentro do universo das adolescentes e 
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também da equipe de saúde, com quem podiam desabafar e, na medida 
do possível, esclarecer dúvidas. Uma vez que entendi o quão difícil é a 
posição desse familiar, deixar de considerá-lo tornou-se impossível. Fiz 
a opção por acolher as demandas dos familiares sempre que era solici-
tada. Não buscava  aproximação, mas também não a evitava. Acredito 
que esse posicionamento não tenha influenciado a relação que man-
tinha com as adolescentes, mas fez diferença para muitos familiares.

7. Aproximação ao sofrimento das adolescentes 

Com pouco mais de quatro meses em campo, as entrevistas se ini-
ciaram. A essa altura, já conhecia as adolescentes e seus responsáveis 
pelos nomes, bem como conhecia suas trajetórias no serviço de saúde. 
Ao todo, realizei 11 entrevistas, dez com adolescentes do sexo feminino 
e uma com adolescente do sexo masculino. Todas as adolescentes que 
estavam em acompanhamento regular na ocasião da pesquisa de campo 
foram convidadas. Houve apenas uma recusa, de um adolescente de 11 
anos. Considero que, se o tivesse convidado em outro dia, a resposta teria 
sido diferente, posto que aceitava bem minha presença nas consultas. 

No dia em que ocorreu a recusa, eu havia esquecido meu estojo de 
lápis em casa e estava com uma caneta emprestada. A caneta era lilás, 
e o adolescente se negou veementemente a preencher seus dados com 
caneta daquela cor. Exigiu uma caneta azul ou preta, então, sugeri que 
ele falasse e eu anotaria seus contatos. Só assim ele aceitou. Para o ado-
lescente, o diagnóstico de AN, doença reconhecidamente mais presen-
te entre mulheres e homens homossexuais (VO; LAW; RUBINSTEIN, 
2016; KINASZ et al., 2016), deixava-o mais confuso e angustiado.  
Sua sexualidade parecia estar sob suspeita e associada ao diagnóstico de 
AN, o que era agravado pelo seu atraso no desenvolvimento de caracteres 
sexuais (sua voz ainda era fina, não haviam crescido os pelos próprios 
da transição do corpo de criança para o de adolescente, em sua pele não 
havia qualquer sinal de acne). No PTA, ele era considerado um adoles-
cente infantil, chato e, para uma das profissionais de saúde que o aten-
dia, “meio veado”. Para mim, era apenas um adolescente muito ansioso.  
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Ao contrário da visão da equipe sobre sua infantilidade, creio que buscava 
meios de sobreviver com toda a responsabilidade que tinha que assumir 
com tão pouca idade. Sua mãe, ainda jovem, desistiu de um casamento 
semanas antes do evento. Pouco depois, foi estuprada pelo pai do ado-
lescente, que foi assassinado na frente dela quando ele tinha apenas dois 
anos. Desde essa época, a mãe faz acompanhamento psiquiátrico e pare-
ce não ter conseguido se restabelecer do trauma. Sempre moraram com 
os avós maternos. Depois,  mudaram-se para o andar de cima da casa do 
avô, buscando mais independência. Assim, o adolescente era responsá-
vel pelas tarefas domésticas e cuidava dos gastos financeiros, assumindo, 
precocemente – ele tinha cada vez mais consciência disso –, as respon-
sabilidades de um adulto, na falta do pai e da mãe. 

Por um lado, ao final do meu trabalho de campo, ele parecia menos 
preocupado com a questão da alimentação, perguntando menos sobre 
como perder peso. Até chegou a engordar um pouco. Por outro lado, 
porém, a angústia por exteriorizar o homem que ele já era dentro de casa, 
assumindo tantas responsabilidades, só aumentava. Assim, compreen-
sivelmente, procurava negar e afastar de si tudo o que o tornasse mais 
frágil ou menos masculino, inclusive, o diagnóstico de AN (RUSSELL; 
KEEL, 2002; HOSPERS; JANSEN, 2005). 

Em campo, meus receios foram se desfazendo. Sentia-me ligada aos 
adolescentes com os quais convivia todas as semanas (GUERRIERO, 
2006). Cada história me tocou verdadeiramente. Fui então surpreen-
dida pelo anthopological blues (DAMATTA, 1978). Voltava para casa 
todos os dias desejando que a semana passasse depressa para encontrá-
-las mais uma vez e saber como estavam. Por um lado, compartilhar, de 
certa forma, o universo cultural mais amplo de minhas entrevistadas – 
ser mulher, ser jovem, ser de classe média, ser carioca; gostar de músi-
cas, de filmes e de seriados – funcionou como facilitador do encontro 
etnográfico (SILVA, 2004). Por outro lado, a necessidade de me colocar 
no lugar do outro para captar vivências e experiências particulares e, 
ao mesmo tempo, conseguir o que Velho (1978) nomeou um mergulho 
profundo me fez perder noites de sono sem saber se conseguiria alcan-
çá-lo. O autor destaca que: 
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O processo de estranhar o familiar torna-se possível 
quando somos capazes de confrontar intelectualmen-
te, e mesmo emocionalmente, diferentes versões e 
interpretações existentes a respeito de fatos, situações. 
(VELHO, 1978, p. 45). 

Estar apoiada por um referencial teórico foi um fator relevante para 
avançar com a pesquisa e vencer minhas inseguranças e incertezas. 

Tamanini (2010) destaca que o pesquisador não se sente mais 
confortável com os profissionais de saúde do que com os informantes, 
pois, com estes, há também um confronto de éticas entre as possibili-
dades existentes em um tratamento, tendo o pesquisador, muitas vezes, 
visão discordante. Houve uma época em que senti que deveria encerrar 
a pesquisa, pois não havia adolescentes novas ingressando no progra-
ma. As que seguiam em acompanhamento já haviam sido entrevista-
das. Nunca tive qualquer dificuldade com as adolescentes. Umas eram 
mais afetuosas, entusiasmadas; outras, mais tímidas. Cada uma me fez 
querer continuar, mesmo sabendo que já era hora de concluir o campo. 

O receio inicial de não conseguir estabelecer uma relação mais pró-
xima com minhas pesquisadas estava apoiado em duas constatações: 
a primeira, a de que elas estavam quase o tempo todo acompanhadas 
por seus responsáveis, fosse na sala de espera, fosse nos atendimentos. 
A segunda, a de que  havia uma imagem de que seriam fechadas ao 
estabelecimento de novas relações, muitas vezes, pelo fato de estarem 
em atendimento a contragosto, constrangidas pelos responsáveis, ima-
gem essa reforçada tanto pela literatura (ABREU; CANGELLI FILHO, 
2004; CARVALHO et al., 2014), quanto pela equipe de saúde do PTA.

Conforme mencionei, em minha primeira visita ao campo, a coor-
denação do programa me confundiu com uma das adolescentes e, assim, 
passei a considerar que as próprias adolescentes poderiam me tomar 
como uma igual. Minha aparência jovial provocou reações de iden-
tificação, como: “Ah! Você entende, né?!”, dita por uma adolescente 
ao relatar as complexas relações sentimentais pelas quais dizia estar 
passando. Alguns temas próprios da juventude também eram tratados 
comigo sem mais explicações ou constrangimentos. 
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Tais acontecimentos me faziam lembrar uma conversa que tive com 
minha orientadora depois de uma das primeiras entrevistas que realizei. 
Parecia ser surpresa, entre todos no programa, a relação que aos pou-
cos fui desenvolvendo com minhas informantes. Foi então que minha 
orientadora chamou a atenção para o fato de eu não ter feito uma pas-
sagem à vida adulta bem-demarcada: não era casada; não tinha filhos; 
era estudante, como elas; morava com meus pais; conseguia facilmente 
me identificar com o sofrimento das adolescentes e com suas angústias 
com o tratamento; tinha dificuldades de me posicionar no lugar social 
dos responsáveis, bem como da equipe de saúde, em que todos já eram 
adultos devidamente estabelecidos na hierarquia social. Minha posição 
dúbia entre as duas gerações contava a meu favor na pesquisa. Minha 
empatia sempre acompanhou as adolescentes e isso foi por elas iden-
tificado, abrindo-me possibilidades de interação centrais à pesquisa 
etnográfica. Havia aqui uma profunda empatia geracional com as ado-
lescentes, além da posição de gênero que nos unia.

Allebrandt (2010) comenta um exemplo nessa mesma perspecti-
va. Ao relatar uma etnografia sobre implicações éticas produzidas pelo 
campo de estudos das novas tecnologias reprodutivas, a autora, feminis-
ta e sem filhos, ouviu de um informante que ele não teria dividido com 
ela suas experiências se soubesse que a pesquisadora não era casada e 
não possuía filhos. Com as minhas informantes, esse distanciamento 
nunca ocorreu. Comigo, eram falantes, felizes, talvez porque eu não as 
visse como crianças, dependentes e controladas por uma doença. Eram 
adolescentes, como tantas outras.

A presença das adolescentes no serviço as torna objeto de atenção 
médica, sendo muitas vezes observadas e examinadas, sem que lhes seja 
dada a oportunidade de falarem por si mesmas. Mol (2008) chama a aten-
ção para o quão danosa essa postura dos profissionais de saúde pode ser 
e salienta a importância de que os pacientes sejam ouvidos e respeitados 
como sujeitos que têm o direito de fazer as escolhas centrais sobre suas 
vidas. Embora houvesse uma equipe preparada para atendê-las em uma 
rotina exaustiva de três a quatro consultas por dia, nem sempre as ado-
lescentes eram ouvidas. Várias vezes, demonstraram-me gratidão pela 
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possibilidade de se expressar e, assim, pude desenvolver a capacidade 
de deixar falar, de ouvir, de observar (GUTBERLET; PONTUSCHKA, 
2010). Nas entrevistas, especialmente nas longas conversas na sala de 
espera, as categorias doença, anorexia nervosa e transtornos alimen-
tares não eram sequer mencionadas; pareciam não existir. 

Com uma das adolescentes, desenvolvi uma relação mais próxima 
(ela corria para me abraçar quando nos encontrávamos na rua, convi-
dou-me para dar uma palestra em sua escola, chamou-me para sentar 
com ela e com o pai em um encontro ao acaso em um restaurante pró-
ximo ao serviço de saúde), e nossas conversas rendiam bons momentos 
de descontração, mas cheguei a temer que nosso envolvimento pessoal 
pudesse limitar ou dificultar meu entendimento sobre seu adoecimento 
(FINE, 1993). Em uma pesquisa qualitativa, o próprio pesquisador atua 
como um ser social, ativo na sua investigação. Acredito que foi justa-
mente nossa proximidade que me permitiu um olhar distinto sobre suas 
experiências (GUTBERLET; PONTUSCHKA, 2010) e as das demais 
adolescentes. Posso afirmar que as conheci verdadeiramente, o tanto 
que elas me permitiram conhecer, assim como elas conheceram um 
pouco de mim também. 

Considerações finais

Durante o curso de doutorado, fui aconselhada a relativizar algu-
mas atitudes da equipe de saúde e a entender que a realidade dos aten-
dimentos é difícil, que a falta de preparo pode levá-los a cometer erros, 
apesar do objetivo de acertar. Percebi que comecei a tomar partido das 
adolescentes em diferentes situações e isso ficava evidente quando fala-
va sobre a pesquisa informalmente, mas também na análise e na escrita 
do material. Sentia-me afetada pelo que estava vivenciando, da mesma 
forma como sentia estar afetando aqueles com os quais convivia em 
campo. Assim, o exercício da reflexividade tornou-se um imperativo ao 
longo de todo o trabalho de pesquisa (MINAYO; GUERRIERO, 2014; 
GUERRIERO; DALLARI, 2008). É claro que essa postura reflexiva 
não pode ser pontual, mas um processo ativo e contínuo que perdura por 
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toda a pesquisa e deve se fazer presente em todas as etapas desenvolvi-
das, podendo o autor rever o que está sendo feito e olhar criticamente 
para sua posição na condução do trabalho. Reflexividade implica auto-
conhecimento, no qual o pesquisador assume uma posição ética para 
com seus interlocutores (OLIVEIRA; PICCININ, 2009). 

De acordo com Fine (1993), os indivíduos se modificam diante 
do pesquisador, o pesquisador se modifica, bem como a sua atuação, 
dependendo da empatia e da relação que desenvolve com aqueles com 
quem dialoga em campo. O caso aqui considerado incluía familiares 
e equipe de saúde, além das adolescentes. Assim, precisei adotar uma 
postura mais flexível, menos crítica do Outro. Talvez, sem essa modifi-
cação do olhar, ainda que no meio do caminho, eu não tivesse o distan-
ciamento necessário para finalizar a etnografia e não teria conseguido 
seguir em campo por tanto tempo, mantendo uma relação de cordiali-
dade e de reciprocidade com todos os envolvidos. 

Foi somente quando consegui pensar sobre os diferentes lugares que 
ocupava em campo e sobre as relações de proximidade e de compreen-
são com o triângulo vivenciado pelas adolescentes, pelos responsáveis 
legais e pelo serviço de saúde que passei também a me compreender 
como pessoa, jovem, mulher, profissional e pesquisadora. Sob esse 
ângulo, dedicar-se a uma pesquisa etnográfica é fazer um exercício de 
autorreflexão e de empatia (FINE, 1993; MINAYO, 2012; MINAYO; 
GUERRIERO, 2014), em que tudo o que foi construído foi afetado pelo 
pesquisador, pelos relacionamentos desenvolvidos e por suas caracte-
rísticas pessoais (MINAYO; GUERRIERO, 2014). 

De acordo com Oliveira e Piccinin,

[a] reflexividade mostra que a postura do pesquisador, 
suas decisões teóricas e sua relação com os partici-
pantes criam um estudo único, não preocupado com a 
generalização e a descoberta das verdades, mas cons-
ciente e comprometido com sua forma de construção de 
conhecimento. (OLIVEIRA; PICCININ, 2009, p. 95).
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Assim, minha pesquisa existe, da forma como é, justamente porque 
eu estava no PTA e por ter comigo, acompanhando-me, na construção 
desse trabalho, a equipe de saúde, os familiares e as adolescentes. Sem 
eles, nada do que foi dito neste capítulo teria sentido.
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